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LEI N 09/2002 

Institui o Código de Posturas do Município unicípio 

de Governador Edison Lobio e da outras 

providências. 

TÍTULO 1 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

CAPITULO 1 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1 	Este Código tem corno finalidade instituir as medidas de 
policia administrativa a cargo do Município em matéria de higiene pública, do 
bem-estar público, da localização de funcionamento de estabelecimentos 
comerciais, industriais e pestadorcs de serviços, bem corno as correspondentes 
relações jurídicas entre Poder Público Municipal e os municipes. 

Art. 2 - Ao Prefeito e aos servidores públicos municipais em geral 
compete cumprir e fazer cumprir as prescrições deste Código. 

Ai 3 - Toda pessoa física ou juridica, sujeita as prescrições deste 
Código, fica obrigada a facilitar, por todos os meios, a fiscalização municipal no 
desempenho de suas funções legais. 

CAPITULO Ii 
DAS INFRAÇÕES E DAS PENAS 

Art. 4 - Constitui infração toda ação Ou OrnisSào Contrária as 

disposições deste Código ou de 1 outras Leis, decretos, resoluções quando 

baixadas pelo Governo Municipal no uso de suas atribuições. 

Art. 5 - Será :onsiderado infrator todo aquele que cometer, mandar, 
constranger ou auxiliar a praticar infração e, ainda, os encarregados da execução 

das leis que, tendo conhecimento da infração, deixarem de autuar o infrator. 

Ari. 6 - A pena, além de impor a ohrmaço de lhzer ou desfazer. será 
pecuniária e consistirá em multa, observados os Iii-nitcs 1.náXIMOS estabelecidos 
neste Código. 



Art. 7 - A penalidade peciiniaria sera 
uridicafl1CfltC CXCCUt1dU SC 

posta de iomia n 
no prazo leai 
	regular e pelos meios háheiS o infrator se recusar a 

- A multa no paga no prazo regulamentar scr inscrita em 1° 
dívida ativa. 

§ 21  - Os infratores que estiverem em débito de multa n(Ío podcriio 

receber quaisquer quantias ou créditos que tiverem com o M nicípio. participar 

de concorrência, coleta ou toniaja de preços, celebrar contratos OU lenhos de 

qualquer natureza, ou transacionar a qualquer titulo com a adrninistraÇiO 
municipal. 

máximo. 

em vista: 

código. 

Art. 8 - As multas serão impostas em grau mínimo, médio ou 

Parágrafo Único - Na imposição da multa, e para gradua-la ter-se-á 

1 - a maior ou menor gravidade de ii'ifl-aço: 

II - as suas circunstâncias atenuantes ou agravantes; 

111 - os antecedentes do infrator, com rei,-iço as disposições deste 

Ari. 9 - Nas reincidências é o que violar preceito deste código por 
cuja infração já tiver sido atuado e punido. 

o 	Art. 10 - Ás penalidades a que se relèrc este Código nõo isentam o 
infrator da obrigação de reparar o dano resultante de infração, na forma do Art, 
159 do C'ódígo Civil. 

Parágrafo Único -- Aplicada a multa, iio iica o infrator desobrigado 
do cumprimento da exigência que a houver determinado. 

Art. 11 - Nos casos de apreensão. a COiSa aprendida será recolhida ao 
depósito do Município; quando a isto não se prestar a coisa ou quando a 
apreensão se realizar fora da cidade, poderá ser depositado em mãos de terceiros, 
ou do próprio detentor, se idôneo, observadas as fhrjnaj idades legais. 

Parágrafo Único -• A cicvoluço da Coisa apreendida Só se dará depois de pagas as multas que tiverem sido aplicadas e de índcnizada 
O Município das despesas que tiverem sido feitas com a apreensão O transporte e o depósito 
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Art. 12 - No caso de no ser reclamado e retirado dentro de 60 
(sessenta) dias, o material apreendido será vendido cm hasta pública PC10 
município, sendo aplicada a importtncia UptIr1da na indenização (Ias multas e 

despesas de que trata o artigo anterior 	qualquer saldo ao proprietário, 

mediante requerimento devidamente instruído e processado. 

Art. 13 - No são diretamente puniveis das penas definidas neste 
Código: 

1 	os incapazes na forma da lei: 

11 - os que forem coagidos a cometer a infração. 

. 	 Art. 14 - Sempre que a infração flor praticada por qualquer dos 
agentes a que se refere o artigo anterior, a pena recairá: 

1 	sobre os pais. tutores ou pessoas sob cujo a guarda estiver o 
menor: 

11 - sobre curador ou pessoa sob cuja guarda estiver o louco; 

III - sobre aquele que der causa a contravenço forçada. 

CAPITULO III 
DOS AUTOS DE INFRAÇÃO 

Art. 15 - Auto de Infração é o instrumento por meio do qual a 
autoridade municipal apura a violação das disposições deste Código e de outras 
leis, decretos e reuularnento:; do município. 

Art. 16 - Dará motivo a lavrutura de auto de infraçao qualquer 
violação das normas deste Código que for levada ao conhecimento do Prefeito,  
ou dos Chefes de Serviços, por qualquer servidor iiiurijcipal OU qualquer pessoa 
que presenciar, devendo a comunicação ser acompanhada de prova ou 
devidamente testemunhada.  

Parágrafo Único - Recebendo tal COrnunicaço, a autoridade 
competente ordenara à veriicaço de infraçào. e Sempre que Couber, a lavratura 
do auto de infração. 
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Ari. 1 7 - Ressalvada a hipÚtce de P;r ira1) Único do Art, 103. 
5i() 

autoridades para lavrar o auto dc 	 leais OU oi1tro; fiinciOfl1r10S para 

isso dcsi tr  iad5 pelo Prc1iio. 

Art. 18 	É autoridade para coniirjnar 	autos (IC jnfraço e arhirar 

multas o Prefeito ou seu substituto 1e21,11,tjLiaIldÚ em e\erciCiO. 

Art. 19 	OS auto de infraçrin Obedecerão a modelos especiais e 

contero obrigatoriamente: 

1 - o dia, més, ano, hora e lugar cm que Ibi lavrado; 

II - o nome de quem o lavrou. relatando-se com toda a clareza o fitto 

constante da infração e os pormenores que possam servir de atenuante ou de 
agravante a ação; 

111 - o nome do infrator, sua ;ro1iso. idade. estado civil e 

resídncia: 

TV -  a disposição infringida; 

V - a assinatura de quem lavrou, do infrator e de duas testemunhas 
capazes, se houver. 

Art. 20 - Recusando-se o infrator a assinar o auto, será tal recusa 
averbada no mesmo pela autoi idade que o lavrou. 

CAPITULO IV 
DO PROCESSO DE EX1':cEç.o 

Art, 21 - O infrator terá prazo de sete dias para apresentar detsa, 
devendo faze-Ia em requerimento dirigido ao Prck'ito ou. 

Art. 22 - Julgada improcedente OUI1() Sendo a defesa aprcseiitnda 
no prazo previsto, será imposta a multa ao infrator, o qual será intimado a 
recolhe-Ia dentro de 5 (cinco) dias. 

Parágrafo Único - O responsável pelo jUlame0 da defesa 
apresentado pelo infrator, terá prazo ifl)prorroveJ de 3 (cinco) dias úteis, 



DA IHGIENC PÚBLICA  

CÀPfl'VLO 1 
DISPOSIÇÕES c;i:u1us 

Art. 23 - Compete ao Munieipio zelar pela higiene pública, visando 
a melhoria do ambiente e a saúde e () bem-estar da população, tivoráveIS ao Seu 
desenvojirnt0 social e ao aumento da expectativa de vida. 

Art. 24 - A fiscalização sanitária abrangerá especialmente a higiene 
e limpeza das 'ias públicas, das. habitações particulares e coletivas, da 
alimentação, incluindo todos os estabelecimentos e onde se fabriquem OU 

vendam bebidas e produtos alimentícios e dos estábulos e pocilgas. 

Art. 25 - Em cada inspeçáo em que lr verificada irregularidade, 
apresentará o funcionário competente um relatório circunstanciado, sugerindo 
medidas ou solicitando providencias a bem da higiene pública. 

Parágrafo Único - A prefeitura tomará as providências cabíveis ao 
caso, quando o mesmo for da alçada do governo municipal, ou remeterá copia às 
autoridades federais ou estaduais competentes, quando as providências 
necessárias forem da alçada das mesmas. 

CAPITULO II 
DA HIGIENE DAS \'IÀS PÚBLICAS 

Art. 26 - O serviço ãe limpeza das ruas, praças e logradouros 
públicos será executado diramente pelo município ou por concessão- A 

ri. 27 - Os moradores sio responsáveis pela limpeza do passeio e 
sarjetas fronteiriças a sua residência. 

- A lavaQem ou varredura do passeio e sarjeta deverá ser 
efetuada em hora conveniente e de pouco trânsito, 

20  - É absolutamente proibido, cai qualquer caso, varrer lixo ou 
detritos sólidos de qualquer natureza para os ralos dos logradouros públicos. 

§ 30  - É proibido fazer varredura do interior dos prédios, dos terrenos 
e dos veículos para a via pública, e bem assim despejar ou atirar papeis, 
anúncios, reclames ou quaisquer detritos sobre o leito de logradouros públicos. 
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Art. 28 	\ ninguém é licito, sob quakjucr pretexto, impedir ou 
dilicititar o livre escoamento das águas pelos C1110S. valas sarjetas Ou canais de 

vias Públicas danifcatdo ou obstruindo tais servidões.  

Art. 29 - Para preservar de maneira geral a higiene pública fica 
terminantemente proibido 

públicas: 
	- lavar roupas em chafarizes, fontes ou tanques situados nas vias 

II - consistir o escoamento de água servidas das residências para a 
rua; 

III - conduzir, sem as prcauções devidas, quaisquer matérias que 

• 
possam comprometer o asseo das vias públicas. 

1V - queimar, mesmo OOS próprios quintais, lixo ou quaisquer corpos 
em quantidade capaz de molestara vizinhança; 

V - aterrar vias públicas, com lixo, matcriais velhos ou quaisquer 
detritos; 

VI 	conduzir para a cidade, vilas ou povoações do município, 
doentes portadores de moléstias infecto-contagiosas, salvo com as necessárias 
precauções de higiene e para fins de tratamento. 

Art. 30 - É proibido comprometer, por qualquer forma, a limpeza 
das águas destinadas ao consumo público ou particular. 

• Art. 3 1 - É expressamente proibido a instalação dentro do perímetro 
da cidade e povoações, de industrias que pela natureza dos produtos, pelas 
matérias-primas utilizadas, pelos combustíveis empregados. ou por qualquer 
outro motivo possa prejudicara saúde pública. 

Parágrafo Único - No é permitido, se no a distancia de 800 
(oitocentos) metros das ruas e logradouros públicos, a instalação de estruturas, ou 
depósitos em grande quantidade. de estrume animal não beneficiado. 

Art. 32 - Na mtb3ço de qua!quer artigo desde capitulo será imposta 
multa correspondente ao valor de cinqüenta por cento (50%) do valor de 
referência vigente. 
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CAPITULO 111 
DA hIGIENE DAS HABITAÇÕES E TERRENOS 

Art. 33 - As residências urbanas 011 suburbanas deverão ser caiadas e 
Pintadas, até um ano após o térniino da construção, salvo exigéncias especiais 
das autoridades sanitárias. 

Art. 34 - Os proprietários ou inquilinos sio obrigados a conservar 
em perfeito estado de asseio os seus quintais, pátios e terrenos. 

Parágrafo Único - Não é permitida a existência de terrenos cobertos 
de matos, pantanosos ou servido de depósito de lixo dentro dos limites da cidade, 
vilas e povoados. 

Art. 35 - No é permitido conservar água estagnada nos quintais ou 
pátios dos prédios situados na cidade, vilas ou povoados. 

Art, 36 	- O lixo das habitações será recolhido em vasilhas 
apropriadas, providas de tampas. para ser removido pelo serviço de limpeza 
pública. 

Parágrafo Unico -• No serão considerados tomo lixo os resíduos de 
fabricas e oficinas, ou restos d materiais de coi1struço, os entulhos provenientes 
de demolições, as matérias excrcmcntiias e restos de forragem das cocheiras, 
estábulos, as palhas e outros resíduos das casas comerciais, bem como terra, 
folha e galhos dos jardins e quintais particulares, os quais serão removidos a 
custa dos respectivos inquilinos ou proprietários. 

Art. 37 - As casas de apartamento e prédios de habitação coletiva 
deverão ser dotadas de instalação incineradora e coletora de lixo, esta 
convenientemente dispostas, perfeitamente vedada e dotada de dispositivos para 
limpeza e lavagem. 

Art. 38 - Nenhum prédio situado em via pública dotada de rede de 
ígua e esgoto poderá ser habitado sem que disponha dessas utilidades e seja 
provido de instalações sanitárias. 

§ 1° - Os prédios de habitação coletiva terão abastecimento d'água,  
banheiros e privadas cm número proporcional ao dos seus moradores 

* 20 - Não serão errnitids nos Prédios da cidade, das vilas e dos 
povoados, provido de rede dc abasteci meiito d'ua, a abertura ou manutenção 
de cisternas. 
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partictil' 	
Art, 39 - As chaminés dc qualquer especie dc IC dc C15I5 

industriais 
de rest11lrtes pei'iscs. hotéis e de 	 comerciais C 

fI • 
	.1lS de qualquer naíureza, tero altura suficiente para que a tUfllaÇrL a 

1em 011 Outros resíduosque possam expelir nio incomodem os vizinhos 

h 	
Parágrafo Úiiico — 	 as Em casos especiais. fl critério do muniCiplO 

'fllflLS Poderão SCf sul.siituídas por aparelhamento eficiente que produza 
idêntico eleito. 

Art. 40 - Na infração de qualquer artigo deste capitulo será imposta 
a multa correspondente ao valor de cinqüenta por cento (50%) do valor de 

referência vigente, 

CAPITULO IV 
DÁ 1-fiCIENI; DA ÀIiMENTÀÇO 

Art. 41 - O municipio exercerá, em colaboração com as autoridades 
do Estado, severa fiscalização sobre a produçio, o comércio e o COflSLIIYIO de 
gêneros alimentícios em geral 

Parácrafo Único - Para os efeitos deste Código, consideram-se 
gêneros alimentícios todas as suhstàncias sólidas ou liquidas, determínadas a ser 
ingeridas pelo homem. cxccuados os medicamentos. 

Art. 42 - Nic serei permitida produção, exportação ou venda de 
géneros alimentícios deteriorados, falsificados, adulterados ou nocivos a saúde, 
os quais serão apreendidos pelo flincionário encarregado da fiscalização e 
removidos para o local destinado a inutilização dos mesmos, 

A iziitilizaço dos géneros mio eximirá a fabrica ou 
estabelecimento Corncrcia do pagamento das multas e demais penalidades que 
possa sofrer cm virtude da irmfraçio. 

A reincidência na prática das nitrações Previstas neste artigo 

determinará a cassação d licença PtLia o funcionamento da t'brica ou casa 
comercial. 

Art. 43 - Na quitandas e casas congêncres, além das dipiç65 
gerais concernentes aos cs.aheIecimentos de gêneros aliiiieiiticios, deverão ser 
observadas as seguintes: 

9 



COflSU d 1 
	

estabeleciento terá. para jito de verduras que devam ser 

a p 	

3S SCflI Coeso• rccipientes ou disposuivOs de superfície nperincive1 e 
L fl1OSC3S poeiras é quasquer contaminaç5o. 

11 	As frutas expostas a venda serão colocadas sobre mesas ou 
estaneç r1 oroçflmei,te limpas e atiistadas um metro no iiiinúlio das ombreiras 
das portas externas 

III - As gaiolas para aves serio de findo móvel, para ficul tar a sua 

limpeza, que será feita diariamente. 

Parágrafo Un:co - É proibido utilizar-se para outro qualquer fim dos 
depósitos de hortaliças. teimes e frutas. 

Art, 44 - É proibido ter em depósito ou exposto a venda: 

1 - Aves doentes: 

11 - Legumes- hortaliças. frutas ou ovos deteriorados 

Ari 45 - Toda a água que tenha de servir na manipulação ou preparo 

de géneros alimentícios, desde que no pro\enhLi do abastecimento público, deve 

ser comprovadarnente pura. 

Ari. 46 - O t.clo destinado ao uso alínientar deverá ser fabricado 

Com água potáveL isenta de qualquer cnntruninaç() 

Ari, 47 - As fábricas de doces e de massas, as refinarias, padarias, 

confeitarias e estabelecimentos eongneres deverão ter: 

o 	1 - Piso e as paredes das salas de elaboraço do produto, revestidas 

de ladrilhos até a altura de dois metros: 

11 - As salas de preparos dos produtos com as janelas e aberturas 

te ladas a prova de moscas. 

Art, 48 - Os vendedores ambulantes de mneros alimentícios, além 

das prescrições deste Código que lhes sáo aplicáveis, deverão observar ainda as 

seguintes' 

1 - Terem carï lobos de acordo com modelos oficiais do municipio: 

11 - Velare:ii para que OS gêneros que ofereçam no estejam 

deteriorados nem contaminados e se apresentarem em perleitas condições de 

10 
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higiene Sob pena de multa e de npreenso das relridas mercadorias, que serO 
IflUti1jzad-ç 

III 	Terem os produtos expostos a venda conservados em recipientes 
apropriados para isola-los de inipureas e de insetos: 

IV -  Usarem vestuário adequados e limpos: 

V 	Manterem-se rieorosamente asseados, 

1° - Os vendedores ambulantes no poderão vender l'rtitas 
descascadas, cortadas ou n fatias. 

* 2° Ao vendedor ambulante de oUcro alimentício de ingcstào 
imediata. É proibido toca-los com as mios, sob pena de multas, sendo a 
proibição extensiva a freguesia. 

Os vendedores ambulantes de alimentos preparados mio 
poderio estacionar em locais em que seja tiicil a contaminação dos produtos 
expostos a venda 

Art. 49 	A venda ambulante de sorvetes, refrescos, doces, 
guloseimas, pies e outros eêneros alimentícios, de inestto imediata, só será 
permitida cm carros apropriados. Caixas ou outros receptáculos fechados, 
devidamente vistoriados pelo município. de modo que a mercadoria seja 
inteiramente resguardada da poeira e da ação do tempo ou elementos maléficos 
de qualquer espécie. sob pena de multa e de apreensão das mercadorias. 

1° * E obrigatório que o vendedor ambulante justaponha, 
rigorosamente e sempre, as partes das vasilhas destinadas a venda de gêneros 
alimentícios de meesto imediata, de modo a preserva-los de qualquer 
contam inação. 

21 - O acondicionamento de balas. confeitos e biscoitos providos de 
envoltórios poderá ser lito em vasilhas abertas 

/rt. 50 - Na infração de qualquer anio deste capitulo será imposta 
a multa correspondente ao valor de vinte por cento (20%) do valor de rcíerncia 

vigente. 
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C.u'UrUL() \' 

DAlIIGIENF: DOS ESTA 1fl: LECIs1EN'1'OS 

Art, SI 	- Os hotéis, restaurante, bares, cafés, botequins e 

estabelecimentos congéneres deverão observar o seguinte 

- A lavagem da louça e talheres deverá fzcr-se em Aje li,  corrente, 

não sendo pennitida sob qualquer hipótese a lavagem em baldes, tonéis OU 

vas ii liames; 

II— A higienizaeio de louça e talheres sero de uso individuais: 

rir - Os guardanapos e toalhas serão de uso individual: 

IV - Os açucareiros e saleiros sero do tipo que permitem a retirada 
sem o levantamento da tampa: 

V - A louça e om talhares deverão ser guardados cm armários, com 
portas e ventilados, no podendo ficar expostos as poeiras e as moscas. 

Art. 52 - Os estabelecimentos que se refere o artigo anterior são 
obrigados a manter seus empregados ou garçons limpos, convenientemente 
trajados. de prcírLncia uniformizados. 

Art. 53 - Nos sahes de barbeiros e cabeleireiros é obrigado o uso de 
toalhas e golas individuais. 

1 	 Parágrafo Única - Os oficiais ou empregados usarão, durante o 
trabalho, blusas brancas, apropriadas rigorosarncnte limpas. 

Art, 54 - No hospitais, casas de saúde e rntcrnidades, além das 
disposições deste Código, que lhes forem aplicáveis. é obrigatória; 

- A existência de unia lavanderia a água quente com instalação 
completa de desinfecção 

li - A existénc. de depósito apropriado para roupa servida; 

Código; 
	111 - A existência de necrotérios. de acordo com o Art. 55 deste 

Iv - A iflStaLço de urna cozinha Com o minimo três peças, 
destinadas respectivamente a depósito de géflerc 	preparo de comidas e a 
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rJjstrjjjç.j de comida e livaceni e esterilização de louças e utensílios, devendo 
todas as peças ter os pisos e paredes revcstklas de ladrilhos até a altura iri,nh1T1a 

de dois flietrOs. 

Art. 55 - À instalação dos necrotérios e capelas mortuárias será feita 
em prédio isolado, distante no mínimo vinte metros das habitações vizinhas e 
situadas de maneira que o seu interior não seja devassado ou descortinado. 

Art. 56 - Os açougues e peixarias deverão atender pelo menos as 
seguintes condições especificas para a sua instalação e funcionamento: 

1 - Ser dotados de torneiras e de pias apropriadas: 

o 	II - Ter balcões com tampo de material impermeável e lavável: 

111 - Ter càniaras frigorificas ou refrigeradores com capacidade 
proporciona' às suas necessidades.- ecessidades: 

IV IV - Manter o estabelecimento em completo estado de asseio e 
higiene. 

1° Nos açougues só poderão entrar cumes provenientes dos 
matadouros devidamente licenciados, regularmente inspecionados e carimbadas 
pela autoridade competente. 

- É proih.da a venda ao consumidor de carne fresca de bovinos, 
suínos ou caprinos que ao tenham sido abatidos em matadouros sujeitos a 
fiscalização. 

\r 57 - As cocheiras e estábulos eNistentes na cidade, vilas ou 
povoação, do município deverão além da ohservfincta de outras disposições 
deste Código. que lhes Íirm aplicadas, obedecer ao seguinte .- 

1 - Possuir muros divisórios com trés metros de altura separando-as 

dos terrenos limítrofes.- imítrofes: 

11 II - Conservar a distáncia mínima de dois metros e meio entre a 
construção e divisa do lote; 

111 - Possuir sarjetas e revestimentos impermeável para átuas 
residuais e sarjetas de contorno para as águas das chuvas: 

IV - Possuir depósito para estrume, a prova de insetos e com a 
capacidade para recebe; a produção de vinte e quatro horas a qual deve ser 
diariamente removida para a zona rural: 
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\' 	Possuir dcpósito para f-orragens. isolado a parte destinada aos 
animais e devjdaiiite vedado aos restos- 

V1 - Manter completa separação entre os possíveis Compartimentos 
para empregados e a parte destinada aos animais. 

VII - Obedecer a uni recuo de pelo menos vinte metros de 
rthnhamento do logradouro. 

Art. 58 - Na ínfração de qualquer disposição deste capuuk, será 
imposto a multa correspondente ao valor de cem por cento (100%) do valor de 
referência vigente. 

riTui.o lii 
DA ORDEM E DO SOSSEGO PÚBLICO 

Ari 59 - Os proprietários de estabelecimentos cm que se vendem 
bebidas alcoólicas serão responsáveis pela manutenção da ordem nos mesmos. 

Parágrafo único - As desordens. algazarras ou barulhos, porventura 
veri1cados nos relèridos estabelecimentos. sujeitarüo os proprietários a multa, 
podendo ser cassada a licença para seu funcionamento nas reincidências. 

Ar. 60 	l proibido perturbai' O sossego público com ruído ou sons 
excessivos, evitáveis, tais como 

1 - Os de motores de explosão desprovidos de silenciosos ou com 
estes ciii mau estado de íunconamenio: 

11 - Os de buzinas, clarins, tímpanos, campainhas ou quaisquer 
outros aparelhos: 

III - A propaganda realizada com alto-11 dantes. bombos, tambores, 
cometas, etc., sem prcia autorização do munici!)io 

* Os produzidos por arma de lbgo 

V - Os de morte: iros. bombas e demais jogos ruidosos; 

VI - Os de aptos ou silvos de sereia de lbrica, cinemas ou 
estabelecimentos outros, por mais de 30 segundos ou depois das 22:00 horas 
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VII - Os hatlL]ues e outros di ertimentos e ngincrcS. Sem licença 
das autoridades 

Parágrafo (Jiuco - l'xcetuam-se das proibições deste artigo: 

1 - Os thnpaos. sinetas ou sirenes dos veículos de assistência de 
corpo de bombeiros e policia, e de amhuhiicias, quando em serviços: 

II - Os apitos das rondas e guardas policiais. 

Art. 61 - E proibido executar qualquer trabalho ou atividade que 
produza ruído acima do permitido pela legislação estadual, de zero hora ás 24 
horas, nas proximidades de escolas, templos religiosos, hospitais e repartições 
públicas, salvo em casos especiais com prévia autorização do departamento 
competente. 

Parágrafo Único - É expressamente proibido o serviço de voz e alto 
falante nos locais que veihani tirar o sossego dos que ali habitam, exceto para 
serviços de utilidade pública. 

Art. 62 - A instalações elétricas só podcro funcionar quando 
tiverem dispositivos capazes de eliminar, ou pelo menos reduzir ao mínimo, as 
correntes parasitas, diretas ou induzidas, as oscilações de alta freqüência, chispas 
e ruídos prejudiciais a radio recepção. 

Parágrafo Único - As maquinas e aparelhos que a despeito da 
aplicação de dispositivos especiais, no apresentarem redução sensível das 
perturbações. no poderão funcionar aos domingos e feriados, nem a partir das 
dezoito horas, nos dias úteis, 

Art. 63 - Na Infração & qualquer artigo deste capitulo será imposta 
multa correspondente ao valor de vinte por cento (20%) do valor de referência 
vigente, sem prejuízo da ação penal cabível. 

ÇÁIIFIJLO II 
DOS D!VERTI'%IENl'OS P( I3LICOS 

Art. 64 - Diertimento público, para os eleitos deste Código so os 
que se realizarem nas viss públicas ou cm reduto 1chados de livre acesso ao 
público. 
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Art. 65 	Nenhum  d ivei,t 1111ento público poderá ser rcaliiado sem 
licença da Prefiiturt 

Parágrafo Único - O requerimento de licença para funcionamento de 

qualquer casa de diversão será instituido com a iirova de terem sido satisfeitas as 

cx1gncjas regulamentares referentes a coI1striIço e hiciene do edificio. é 

procedida a Vistoria policial, saúde, obras e defesa. 

Art. 66 - Em todas as casas de diversões públicas serão observadas 

as seguintes disposições, além das estabelecidas pelo Código de Obras: 

1 - Tanto salas de entrada como as de espetáculo serão mantidas 
higienicamente limpas; 

II - As portas e os corredores para o exterior serão amplos e 

conservados sempre livres de grades, moveis ou quaisquer objeto que possam 
dificultar a retirada rápida do público em CS() de emcréncia 

111 - Todas as portas de saídas serão encimadas pela inscriçfto 

"SAIDA". Legível e distaricli de forma suave, quando se apagarem as luzes da 
sala; 

IV - Os aparelhos destinados a renovação do ar deverão ser 

conservados e mantidos em perfeito funcionamento: 

V - Haverá instalações sanitárias independentes para homens e 

mulheres. 

VI - Serão tomadas todas as precauções necessárias para evitar 

• incêndios, sendo obrigatória a adoção de extintores de fogo em locais visíveis e 

de fácil acesso; 

\1JJ - Possuirão bebedouro automático de água filtrada em perfeito 

estado de funcionamento; 

VIII - Durante os espetáculos. deerio as portas conservar-se 

abertas, vedadas apenas com reposteiros ou cortinas: 

IX - Deverão possuir material de pulverização de inseticidas; 

X - O mobiliário será mantido em l)ertito estado de conservação. 

parágralb Único - ti proibido aos espectadores, sem distinção de 

sexo, assistir aos espetáculos ce chapéu a cabeça 01i fumar no local da função. 
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Art. 67 	NaS C5;S de espetáculos de sessões consecutivas, que no 
tiverem eXaustores suficientes. deve a saída e entrada dos espectadores, decorrer 
espaço Sucicnte de tempo para elito de renovação do ar. 

Art. 63 - Em todos os teatros, circos ou salas de espetáculos, serão 
reservados quatro lugares, destinados as autoridades policiais e municipais, 
encarrega5 da fiscalizaçio. 

Art. 69 - Os programas anunciados ser3o executados integralmente 
nio podendo os espetáculos iiiciar-se em hora diversa da marcada. 

§ 10 - Em caso de modificação do programa ou do horário o 
empresário devolverá aos espectadores o preço integral da entrada. 

§ 20 - Ás disposições deste artito aplicam-se inclusive as 
competições esportivas para as quais se exija o pagamento de entradas. 

Art. 70 - Os biftetes de entrada não poderio ser vendidos por preço 
superior ao anunciado e em número excedente a lotação do teatro, cinema, circo 
ou sala de espetáculos. 

Art. 71 - Nio serão fornecidas licenças pura a realização de jogos ou 
diversões ruidosas em locais compreendidos em área formada por um raio de 100 
metros de hospitais, casas de saúde ou maternidade. 

Art. 72 	- Para funcionamento de teatros, além das demais 
disposições aplicáveis deste CóWgo, deverão ser observadas as seguintes: 

- A parte destinada ao público sert inteiramente separada da parte 
destinada aos artistas. no havendo entre as duas. mais que as indispensáveis 

comunicações de serviços: 

11 - A parte destinada aos artistas deverão ter, quando possível, fácil 
e direta comuniCaÇO com as vias publicas, de maneira que assegure saida 011 

entrada franca, sem dependéncia da parte destinada a permanência do público. 

Art. 73 - Para funcionamento de Cinemas SCF0 ainda observadas as 

seguintes disposições: 

- Só poderio t'uncionar cm pavimentos térreos: 

11 - Os aparelhos de projcç'iO ficarão em cabines de fácil saída. 
construídas de material incombustível, 
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111 -No interior das cabines não poderão CNiSlir maior numero de 
pelicula do que as necessárias para as sessões de cada dia e ainda assim deverão 
elas estarem depositadas em recipientes CSPCCIaIS, incombustível, 
aermetmcarnente fechado, que não sea aberto por mais tempo que o indispensável 
ao serviço 

Art. 74 - A aniiacão de circos de pano ou parques de diversões só 
poderá ser permitida cm certos locais, ajuízo do município. 

1 - A autorzaçào de tmcionamento dos estabelecimentos de que 
trata este artíco não poderá ser por prazo superior a 30 dias, a partir da 
inauguração. 

2° - Ao conceder a autorização, poderá o município estabelecer as 
restrições que julgar convenientes, no sentido de assegurar a ordem e a 
moralidade dos divertimentos e o sossego da vizinhança, 

A seu juízo. poderá o município não renovar a autorização de 
um circo ou parque de diersôes, ou obriga-los a novas restrições ao conceder-
lhes a renovação pedida. 

* 4° - Os circos e parques de diversões. embora autorizados, só 
poderão ser franqueados ao público depois de vistoriados em todas as suas 
instalações, pelas autoridades do município. 

Art. 75 	- Para permitir armações de circos ou barracas cm 
logradouros públmos, poderá o município exigir. se o julgar conveniente, um 
depósito até o máximo de olores de reft'rncia vigentes no município, com 
garantia de despesas com a eventual limpeza e recomposição do logradouro. 

Parágrafo Único - O depósito será restituído integralmente se não 
houver necessidade de limpeza especial ou reparos. em caso contrário, serão 
deduzidas do mesmo as despesas l'itas com tal serviço. 

Art. 76 - Na localização de dancin2s", ou estabelecimentos de 
diversões noturnas. o município terá sempre cm vista o sossego da população 

Art. 77 - Os cspetávtilos, bailes ou lstas de caráter público 
dependem. para realizar-se, de previa licença do município, 

ParúgraI único - Excetuam-se das disposições deste artigo as 
reuniões de qualquer natureza, sem convites 011 entradas pagas, levadas a cíito 
por clubes ou entidades dc classe. em sua rede, ou as realizadas em residências 
particulares 
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Art, 78
CarnaJASCOS 
	E expressam 	prothj(lç dtti'ante OS festejos apresentar-si com lmtasias jISICCoroc,  sa.s. outirr igua ou outra SUOStüncia que possa molestar os trseunt ec 

Parágrafo Único - Fora do petiJ destacIo aos lstejos 
Carnavakscos a ninguém e permitido api'ese arse mascarado ou fantasiado nas 
Vias  Púh1 icas,  salvo com licença especial das aur 

Aa 79 - Na ii fração de qualquer artiCo deste capitulo. será  Imposta 
a multa correspondente ao 'a1or de cem por cento 100%) do valor dc relrência 
vigente, 

S CAPIT 
DOS 

CAPITULO M, 
DE (Tfl.TO 

Art. SO - As igeas. os templos e as casas dc culto so locais tidos e 
havidos por sagrados e, por  isso, devem ser respeitados sendo proibido pichar 
suas paredes e muros, ou neles colocar cana7es 

Art. SI * Ns ireias. templos ou casas de cultos, os locais 
franqueados ao público decr.o ser conservados limpos. iluminados e areiados. 

lei 

Ari, 82 	As irejas, templos e casas de culto não poderão contar 
maior número de assistente, a qualquer de seus oheos. do que lotação 
comportada por suas instalações. 

,Ari. 83 - Na infração de qualquer artigo deste capitulo sen[t imposta a 
multa correspondente ao valor de dez por cento (10V0) do valor de referência 

vigente. 

CAPITULO l\' 
DO TRÂNSITO PCBLICO 

Àrt. 84 - O trnSitO- de acordo com as leis vigentes, é livre, e sua 

regu!afllefltaçao tem por objetivo manter a Segurança e o bem estar dos 

traflsCUfltCS e da popu l aÇa1  em geral 

Art 85 - E proibido embaraçar ou impedir, por qualquer meio, o 

livre trãnsito de pedestreS OU  VCíCLIlo,,jnas ruas, praças. passeios, estradas e 
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CUIfljfl105 Ph1iCOS exceto para efeito de obras públicas. ';j 

CVCItOS Sciats devidamente autorizados pelo iflII1Ci10 

itiS policiais ou 

Parágrafo Único - Sempre que hou\ er necessidade de interromper o 
transito deverá ser colocada sinalização vcrnidha de dia e luminosa a noite. 

A rt. 86 - Compreende-se iia prOihiça() (lO artigo anterior o depósito 
de quaisquer materiais ind usi ve de construção. nas vias públicas cm geral. 

1° 	Tratando-se de materiais cuja descarga não possa ser tl_'ita 
diretamente no interior dos prédios. será tolerada a descarna e permanência na 
viapública, com o minimo rcjuizo ao trânsito ror tempo não superior a 24 
(vinte e quatro) horas. 

§ 2' - Nos casos previstos no pararas anterior, os responsáveis 
pelos materiais depositados na via pública deverão advertir os veículos, a 
distância conveniente, dos prejuizos causados ao livre trânsito. 

Art. 87 - É epressamente proibido nas ruas da cidade. vilas e 
povoados: 

- Conduzir animais e veiculos em disparada: 

11 - Conduzir animais hravis sem a necessária precaução: 

111 - Conduzir carros de bois sem ímiciros. 

IV — Atirar a via pública ou logradouro, corpos ou detritos que 
possam incomodar os transeuntes. 

Art. 88 	E e:' pressa mente proibido danilicar ou retirar sinais 
colocados nas vias públicas ou caimnhos. para advertência de perigo ou 

impedimento de trânsito. 

Ari. S9 - Assiste o município o direito de impedir o trânsito de 
qualquer veiculo ou meio de transporte que possa ocasionar danos a via pública. 

Art. 90 - É proibido embargar o trânsito ou molestar os pedestres por 

tais meios corno: 

- Conduzir. pdos pusseios. volumes dc rande porte: 

Conduzir. pelos passeios, veículos de qualquer espécie; 

111 - Patinar, a não ser nos logradouros a isso destinado 
1.  
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IV * Ai arrar aíirnais cm postes. árvo 

 

radcs (.i portas. éIr 

 

V -  Conduzir ou conservar animais sobre s pa;seios ou tardins 

Parágrafo único - ENcctllam-se ao disposto no itcm II. deste artigo, 
carrinhos de criança ou paraliticos e. em ruas de pequeno movimento, tricico c 
bicicletas de uso infantiL 

Art. 91 * Na infração de qualquer artigo deste capítulo, quando não 
prevista pena do Código Nacional de Trânsito, será imposta multa 
correspondente ao valor de 1 ú0 (cem por cento') do valor de rcícrência vigcnte 

. 	 CAPITULO \' 
DAS ME1)I9AS REFERENTES AOS ANIMAIS 

Art, 92— É proibido a permanência de animais na vias públicas. 

Ari. .3 - Os animais encontrados nas ruas, praças, estradas ou 
caminhos públicos, serão rtcolhídos ao deposito da municipalidade. 

Art. 94 - O animal recolhido em virtude do disposto neste capitulo 

será retirado dentro do prazo de 7 (sete) dias, mediante pagamento de multa e da 

taxa de manutenção respectiva. 

Parágrafo Único - Não sendo retirado o animal nesse prazo deverá o 

municipio efetuar a sua venda em hasta pública, precedida da necessária 

• 
públicação. 

Ari. 95 - E proibido a criação ou cnorda de porcos no perímetro 
urbano da sede municipal 

pari gral'o Único - Aos proprietários de cevas atualmente existentes 
na sede municipal. fica estabelecido o prazo de 90 (noventa) dias, a contar da 
data da públicação deste Código, para a remoção dos animais. 

Ari. 96 - A manutenção de estábulos, cocheiras, galinheiros e 
estabelecimentos congêneres dependem de licença e flsca1izaço da preleitura, 
observadas as exigências sanitárias retrtdas neste CÔdo, 

Art. 97 - Os cães que ftrein eJ1COi1tr1dOS OUS VItIS públicas da cidade 
e vilas serão apreendidos e recolhidos ao depósito do município. 
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1° 	Tratando-se de cães ão registrados, será os mesmOs 

sacrificados se iç Ibreir retirados por St'ti dono, dentro de dez (lO) dias. 

mediante o pagamento da multa e das taxas respectivas. 

* 20 - Os proprietários dos cães regisirado serão notificados, 
devendo retira-los em idiitico prazo: sem o que serão tis animais igualmente 

sacrificados. 

n 

Quando se tratar de animais de raça, pudera o município, a seu 
critério. agir de coníhrmidade com o que estipula o Parãgralb único do Art. 94 

deste Código. 

Ari. 98 - Haverei. no municipio. o registro de cães, que scrí feito 
anualmente, mediante o paamcnto de taxa respectiva. 

' 1 ' - Aos proprietários dos cães registrados. o município íorneccr 
unia placa de identificação a ser colocada na coleira do animal. 

2° - Para rc2istro dos cães. i obrigatório a apresentação de 
comprovante de vacinação anti-rihica. que poderá ser I'cíta as expensas do 
município, 

30 - São isen;JS de matriculas os cães pertencentes a boiadeiros e 
visitantes. cm trãnsito pelo município, desde que nele não permaneça por mais de 
uma (01) semana. e que presente pelo seu proprietário, atestado de vacinação 
anti-rábica canina 

4° - O cão registrado poderá andar na via pública, desde que em 
companhia de seu dono, respondendo este pelas perdas e danos que o animal 
causar a terceiros. 

Ar[ 99 - Não será permitida a passagem ou estacionamento de 
tropas ou rebanhos na cidade. exceto em logradouros paro isso designados. 

Art. 100 - Fiem proibidos os espetáculos de fel-as e as exibições de 
cobras e quaisquer anirnai:5 perigosos sem as necessárias precauções para garatir 
a segurança dos espectadores. 

Art. 10! - E c:pressamcntc proibido: 

- Criar abelhis nos locais de maior concentração urbana: 

Ïl - Criar pombos nos lorros das casas de rcsidC'ncias 
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Art. 102 - E expressamente proibido a qualquer pessoa maltratar os 
animais ou praticar de crueldade contra OS flitSiuçi, tais como: 

1 - Transportar nos veículos de tração animal. carga ou passageiros 
de peso superior as suas forças: 

II - Carregar animais Com peso superior a 1 50 quilos; 

111 - Montar amrnats que j tenham a sua carga permitida: 

IV - Fazer trabalhar animais doentes, feridos, extenuados; 

V - Obriar cualquer animal a trabalhar mais de $ (oito) horas, 
continuas sem descanso e mais de 6 (seis) horas, sem água e alimento 
apropriado,- propriado; 

VI VI - Martirizar animais para deles alcançar esforços excessivos; 

VII - Castigar de qualquer modo o animal caído, com ou sem veículo 
fazendo-o levantar a custa de castigo e sofrimentos: 

VIII - Custiur com rancor e CXCCSS() qualquer animal: 

L'< - Conduzir animais com a cabeça para baixo, suspensos pelos pés 
ou asas, ou cm qualquer pci; çüo anormal que lhes possa ocasionar sofrimento; 

X - Transportar animais amarrados a traseira de veículos ou atados a 
um outro pela calda: 

XI - Abandonar. em qualquer ponto. animais doentes, extenuados, 
enfraquecidos ou feridos. 

XII - Amontoar animais em depósitos insuficientes ou sem água, ar, 
luz e alimentos; 

XIII - Usar de instrumentos dilèrentes do chicote leve, para estimulo 
e correção de animais; 

XIV - Empregar arreios que possam constranger, ferir ou magoar o 

a n i mal; 

XV - Usar arreios sobre partes lridas. contusões ou cIinas do 
animal; 
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XVI - pratcar todo e qualquer ato. mesmo no especifico neste 

Código. que acarretar violtflCl1 C SOlrImCntt) para o aiiinial. 

Ar(, 103 - Na iníraç1O dc qualquer artio deste &LiJ)!t1ilO será imposta 

a multa correspondente 10 valor de cem por cento ( 1(l()') do valor de reícrôncia 

vigente. 

Parágrafo Único - Qualquer do povo poderá autuar os iii íratores, 

devendo o autor respcctivO que será assinado por duas testemunhas, ser enviado 

o município para fins de direito. 

CAPITULO VI 

• DA EXT!NÇ:O DE INSETOS NOCIVOS 

Art, 104 - Tódo proprietário de terreno, cultivado ou não, dentro dos 

limites do município é obrigado a extinguir OS formigueiros existentes de sua 

propriedade. 

Art, 105 - Verificada, pelos fiscais do Município, a existéncia de 

formitauetro. será feita intimaç5o ao proprietário do terreno onde o mesmo estiver 

localizado, marcando-se- o prazo de 20 (vinte) dias para se proceder ao seu 

extermínio. 

Parágrafo Único - Se o prazo fixado. tifo for extinto o formigueiro. o 

Municipo incumbir-se-á de J'ze-lo. cobrando do proprietário as despesas que 

efetuar, acrescidas de vinte por cento (20%) pelo trabalho dc adminísiraçfo, além 

da muba correspondente ao valor te dez por cento 0%j do valor de rclrência 

vigente. 

CAPITULO \'IJ 

DA OBSTR[ÇO DAS VIAS P(BL1CAS 

Art, i 	- enhuma obra, inclusive demolição quando feita no 

alinhamento das vias púbtcas, poderá dispensar o lapume Provisório, que deverá 

ocupar urna faixa de largura, no máximo, igual a metade do Passeio. 

	

1° 	Quande as tapumes forem construidos Clii esquinas, as Placas 
de nomenclaturas dos loQIadouros serão neles fixados de frma heni visível. 

	

2` 	Dispensa o tapume quando se tri(it' de 
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1 	COnStRIÇtIO au reparoS de muros ou flrI(kS COfli altura não 

superior a dois metros: 

11 - pinturas ou p'quCflOS reparos.  

Art. 107— Os arLdaiulCS deverão satisfazer as seguintes condições. 

1 - apresentarem perfeitas condições de segurança: 

11 	terem a largura do passeio, ate o máximo de dois (02) metros: 

III - não causarem danos ás árvores, aparelhos de iluminação, redes 

telcíônicas e de distribuição de energia elétrica. 

Parágrafo único - O Andaime deverá ser retirado quando ocorrer a 

paralisação da obra por mal,,-, de 60 (sessenta) dias. 

Árr. 108 - Poderão ser armados coretos ou palanques provisórios nos 
logradouros públicos, para comícios políticos. fistividadcs religiosas, cívicas ou 
de caráter popular. desde que observadas as condições seguintes: 

- serem aprovados pelo Município, quanto a sua localização; 

11 - não perturb]rern o trânsito público. 

iii - não prejudicarem o calçamento nem o escoamento das águas 
pluviais, correndo por conta dos responsáveis pelas I'estividades os estragos por 
acaso verificados: 

IV - serem removidos no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar 
do encerramento dos festejos 

Parágralh Único - Lima  vez findo o prazo estabelecido no itcm IV o 
Município promovera a remoção do coreto ou palanques, cobrando ao 
responsável as despesas de remoção. 

Art. 109 	N'nhuin material poderá Permancer nos logradouros 
públicos. exceto nos casos previstos no paráraíh Primeiro do Ari, 86 desde 
Cód iao. 

Art. 110 - Os pOsteS telegráficos,
xas  ()e duininação e ibrça, as cai p ostais. os avisos de incêndio e de POlicia e as balanças para passagem de 

veículos só poderão ser colocados nos logradouros públicos mediante autorização 



do Município. que indicara as posições COflVCfl1L'fltIS e as condições da respectiva 

instalação. 

Àrt III - :\ S ColunaS ou suportes de anúncioS, as caixas de papéis 
usados, os bancos ou os abrigos de logradouros públicos somente poderão ser 

instalados mediante licença prévia do Município. 

Art. 112 - As bancas para venda de jornais e revistas podero, ser 
permitidas. nos logradouros púb1icos desde que satisfaçam as seguintes 

condições: 

1 - terem sua localização aprovada pelo Municipio 

II - apresentarem bom aspecto a sua construço: 

111 - no pertt:rharcrn o trãnsito público. 

IV - serem de fácil remoção. 

Art. 113 - Os estabelecimentos comerciais poderão ocupar, com 
mesas e cadeiras, parte do passeio correspondente a testada do edifício, desde que 
fique livre para o trúnsito una iwa do passeio de largura mínima de dois metros. 

Ari. 114 - Os relógios. estátuas e quaisquer monumentos somente 
poderão ser colocados no: logradouros pubhcos se comprovado o seu valor 
artístico ou civico. e a iuízo do Município,  

1 1 	Dependerá. ainda, de aprovação, o local escolhido para a 
fixação dos monumentos. 

§ 2 - No caso de paralisação OLI mau funcionamento de relógio 
instalado em 1oradouro ptbIico, seu mostrador deverá permanecer coberto. 

Art. 115 - Na ínfraço de qualquer artigo deste Capitulo será imposta 
a multa correspondente ao valor de dez por cento ( 10>) (.10 valor de rcl'er3ncia 
vigente. 

CAE>FFLJLO VIII 
D CONSERVAÇÃO DAS ÁRV(i.)lES E ÁREAS VERDES 

Are, 116 - O aardinamcnto e a arborizaç10 das praças e vias públicas 
serio atrihuiçes exclusivas do NIunicipio, e tacultado aos interessados promover 
e custear a respectiva arhoriinçao 
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Parágrafo Unico - proibido podar. cofiar, derrubar ou sacrificar as 

árvores da arborização publica, sem OUSCfltifltO expressivo do ôrgzio 

competente. 

Art, 117 - A prefeitura colaborará com o Estado e a União para 

evitar a dcvastaço das tlorcs'ms e estimar a plantação de árvores. 

1 - Os habaçuais hurítis, babacurizais. piquizais e os campos de fhva 

d'antas, serio utilizados na fonna da 'lei, dentro de condições que assegurem a 

sua preservaçáo natural e do meio ambiente 

Parágrafo Único - E expressamente proibido cortar, derrubar ou 

sacrifcar as árvores mencionadas no inciso anterior. 

Art. 118 - È 'edada o uso de fogo nas florestas e demais formas de 

vegetação natural situadas no município. 

Parágrafo Único 	Em caso de preparo de terreno para fins 

agropecuários. o fogo podrá ser usado como elemento de limpeza do solo, 
mediante licença fornecida pelo órgão competente. sujeito a fiscalização. 

Art. 119 - Para evitar a propagação de incêndios, observar-se-ão, nas 
queimadas, as medidas preventivas necessárias como: 

- Preparar acenos de, no mínimo 7. Ofim (sete metros) de largura: 

11 - Mandar aviso aos confiantes, com antecedência mínima de 12 
(doze) horas, marcado dia, hora e Juaar para lançamento do fogo. 

CAPITULO IX 
DA PROTEÇÃO A1tflE\i'AL 

Au. 120 - É dever da prefeitura articular-se com os órtjjs 

competentes do Estado e da União para fiscalizar ou proibir no município as 
atividades que, direta ou indiretamente: 

- Criem ou posaum criar condições nocivas 011 olènsivas ó saúde, à 
segurança e ao bem-estar púh; ico: 

11 - Prejudiquem a tiuna e a flora: 
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111 - D iSSCIiiInCÍ residuos como úlco. graxa e 11x01,  

IV - Prejudiquem a uti1'.aço dos recursos naturais para fins 

domésticos, aropeeuário, de piscicultura. recreati\ o. e para outros objetos 

perseguidos pela comunidade. 

- Inclui-se,. no conceito de meio ambiente, a água superficial ou 

de sub-solo, o solo de pi'onricdadc pública, privada ou dc uso comum, a 

atmosfera, a 'egetaço. 

§ 20 - O município poderei celebrar convênio com órgãos públicos 

federais e estaduais para a execução de projetos ou atividades que objetivem o 

controle da poluição do meio ambiente e dos planos estabelecidos para a sua 
proteção. 

As autoidades incumbidas da fiscalização ou inspeção, para 
fins de controle de poluição ambiental. terão livre acesso, a qualquer dia e hora, 

às instalações industriais. comerciais, agropecuárias ou outras particulares ou 
públicas capazes de causar danos ao meio ambiente. 

Art. 121 - É proibido desmatar riachos, grotas. lagos, colho d'água 

numa extensão de 20rn (vinte metros) ao redor de suas nascentes e margens. 

Parágrafo Único - É vedada a construção de obras de quaisquer 
natureza em cursos de água. fontes, lagos. e quaisquer outro recursos hídricos, 

excetuando-se OS casos especiais a serem aprovados pelo órgão competente. 

Art, 122 - Na constatação de fato que caracterizem falta proteção ao 

meio ambiente serão aplicadas, além das multas pre\'lstas nesta lei, a interdição 
das atividades, observada a legislação lëderal a respeito e. cm especial, o decreto 

lei o° 1.413, de 14 de agosto de 1975, a lei n°4.778 de 22 de setembro de 1965. o 

Código Florestal (lei n°4.771. de 15 de setembro de 1965). 

CAI>F1'[L0 X 

DOS INFLAMÁVEIS E EXPLOSIVOS 

Art. 123— São considerados inflamáveis 

- o fósforo e os materiais 1slhrados: 

li - a gasolina e demais deri s ados do petróleo: 
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III - os eteres. koojs. ruuar(lCfltL C os (kOs Cm geral. 

- 05 
carburantes. o alcatr10 e as niaterias betuminosas liquidas. 

V - toda e qualquer outra SUbSLLiI1CIa cujo ponto de inllamabiiidade 

seja acima de cento e trinta e c jncO graus centígrados (135 e). 

Ari. 124 - Consideram-Se explosivos: 

- os fogos de artticiO 

li - a nitroIicerin2 e seus compostos e derivados; 

Ii! - a pólvora e o aIodio-poIvora: 

TV - as espoletas e os estopins: 

V - os fulminatos. cloratos. I'ormiatos e congncrcs 

VI - os cartuchos de guerra, caça e minas. 

Ari, 125 - E abs.lutaxïiente proibido. 

- fabricar sem licença especial e cm local no determinado pelo 
Município; 

li - manter depósito de substâncias inflamáveis ou de explosivos sem 
atender as exigências legais, quanto a construção e segurança; 

111 - depositar ou conservar nas vias públicas mesmo 
provisoriamente, inflamvejs ou explosivos. 

10 - Aos varejistas é permitido conservar. em Cômodos 
apropriados, cm seus armans ou lojas, a quantidade fixada pelo Municipio na 
respectiva licença de material inflamável ou explosivo que fl0 ultrapassar a 
venda provável de vinte dias 

2° - Os fogueteiros e exploradores de pedreiras poderio manter 
depósito de explosivos correspondentes ao consumo de 30 dias desde que os 
depósitos estejam localizados a uma distância de 250 metros da habitaço mais 
próximo e a 150 metros das ruas ou estradas. Se as distãncias a que se rejre este 
parágrafo forem superiores 	500 metros, é Permitido o depósito de maior 
quantidade de explosivos. 
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Art 126 	Os tk1 sitos de explosi 	e mli mvejs só serão 
construídos em locais espeLIalmente desienados na /nnO rural e com licença 
especial do ?vlunicipio. 

Os depósitosse não dotados de instalação para combate ao igo 
e de extintores de incêndio portáteis. cm quantidade e disposição convenientes 

§ 20 - Todas as dependências e anexos dos depósitos de explosivos 

inflamáveis serão constnidos de material incombustível. admitindo-se emprego 
de outro material apenas nos caibros, ripas e esquadrias. 

Art. 122 7 - Não será permitido o transporte de explosivos ou 
inflamivcis sem as precauções devidas. 

S 11  - No poderão ser transportado simultaneamente. no mesmo 
veiculo. explosivos e inliamaveis. 

2° 	Os vei.ulos que transportarem explosivos ou iii 11amtveis não 
poderão conduzir outras pessoas além do motorista e dos ajudantes. 

Art. 1 28 - É cxpressamcnte proibido 

« queimar ftgos de artifícios. bombas e busca-pés, morteiros e 
outros logos perigosos, uios logradouros públicos ou em janelas e portas que 
deitarem para os mesmos iogradouros; 

11 - soltar balões em toda a exiensão do Município: 

fazer íoguciras. nos logradouros piblicos, sem prévia 
autorização do Município 

1 	- util izar sem justo motivo, urinas de íogo dentro do perimetro 
urbano do Município; 

V - ltzer l'ogo. ou armadilhas COm imas de íogo, sem colocação de 
sinal visível para advertência aos passantes ou transeuntes. 

§ 1° - A proibição de (1UC trata os itens 1, 11 e 111 poderá ser suspensa 
mediante licença do Município. em dias dc regozijo públicos ou festividades 
religiosas de caráter tradicional. 

: § 21  - Os casos previstos no par ral'o 1 serão regulamentadas pelo 
Município. que poderú inclusive estabelecer, para cada caso, as exigências que 
julgar neccssiriaS ao intcrsc da segurança publica. 



Art. 129 	A jStIkIÇO dc postos dc abustceimento de veiculas, 
bombas de gasolina e depóit0 de outros mijaniáveis fica sujeita a licença 

especial do Município 

10 - O Município pudera negar a licença se reconhecer que a 
instalaço do depósito ou da bomba irá preudicar, de algum modo, a segurança 

pública 

§ 2 	- O i\lunícpio poderá estabelecer, para cada caso, as exigências 
que julgar necessárias ao interesse da segurança. 

Art. 1 30 - Na ii' Íraçõ de qualquer artigo deste capitulo será imposta 
a multa correspondente ao valor a dez por cento (10%) do valor dc referência 
vigente. além da responsabiLdade civil ou criminal do infrator. se  for o caso. 

CAPITULO XI 
DA EXPLORAÇÃO DE PEDREIRAS. CASCA LIIARIAS, 

OLARIAS E DEPÓSITOS DE- AREIA E SAJI%R() 

Art. 131 - A exploração de pedreiras. casca!!iarias. okirias e 
depósitos de areia e de saibro depende de licença do Municipio. que a concederá, 
observado os preceitos deste código. 

Art. 132 	A lcença será processada mediante apresentação de 
requerimento assinado pelo propnctrio do solo ou pelo explorador e instruído de 
acordo com este artigo 

l 	- Do requerimento deverão constar as seguintes indicações: 

a) nome e resid'ncia do explorador. se  este no for o propr1etrio: 

h) localização prcisa da entrada do terreno 

2 	- O reqiiciiiuento de licença devera ser instru ido com os 
seguintes documentos: 

a) prova de proíiedade do terreno: 

b) autorização para cxploraço. passada pL'iO PrOPrietjrio 
cartório, no cso de não ser ele o explorador,  
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C) 
planta de si tiaçio cotfl ind ic;o do relevo do solo por meio de 

curvas de nível. contendo 1 (leIiI11ft1ÇiO exata da área a ser 

explorada 	m a jocalízaçlo das respectivas instalações e 

indicando as construções. logradouros. OS mananCiaiS e cursos 
d'água situados cm toda a faixa de largura de cem (100) metros 

em toriio da área a ser explorada; 

d) perfis do terreno cm três vias. 

30 - No caso de se tratar de exploração de pequeno porte poderão 
ser dispensadas. a critério do Município. os documentos indicadas nas alíneas "ci' 
e "d" do parágrafo anterior. 

o An. 133 - As licenças para exp!oraçio serão sempre por prazo lixo. 

Parágrafo Único - Será interditada a pedreira ou parte da pedreira, 
embora licenciada e explorada de acordo com este Código, desde que 
posteriormente se veriflque a sua exploração venha acarretar perigo ou dano a 
vida ou a propriedade. 

Ari, 134 - Ao conceder as licenças, o Município poderá Ízer as 
restrições que julgar con' enientes. 

Paráerafo Unco * Os pedidos de prorrogação de licença para a 
continuação da exploraçc serio feitos por meio de requerimento e instruídos 
com o documento de licença anteriormente concedida,  

Prt. 135 - O desmonte das pedreiras pode ser feito a frio ou a fogo. 

Art. 136 - Nio será pcnnitida a exploração de pedreiras na zona 
urbana 

Art. 137 A e;ploraç10 de pedreiras a lhgo fica sujeita as seguintes 
condições 

- declaração expressa da qualidade do explosivo a empregar; 

li - Intervalo mínimo de trinta minutos entre cada serie de 
explosivos: 

III - 1çament, antes da exploração- de uma bandeira a altura 
conveniente para ser vista a distância. 

IV - toque por .rês. com intervalos de dois minutos de uma sineta e o 
aviso em brado pro1onado. dando sinal de figo 



Art. 1 s 	A ins1açO dc olarias iias /Ontp; iirhaim e siihurbaius do 
município deve obedecer as scgULntcS prescrições: 

1 - As chaminés Ser50 construídas de mod 	nio mcomo 	os 
moradores vizinhos pela !1maCa OU emanações nocivas: 

11 - Quando as CSCaVaÇUCS lacilitareni a lormaçio do depósito de 
águas. o explorador será oh rnigado a íuzer o devRiO escoamento ou a aterrar as 
cavidades, a medida que for renrudo o barro. 

Art. 139 - O auneípio poderá. a qualquer tempo. determinar a 
execuç10 de obras no recinto da exploração de pedreiras ou cascalharias com o 
intuito de proteger propriedades particulares ou públicas ou evitar a obstrução 

• 
das galerias de águas 

Art. 140 É pr jhido a extração de areia cm todos os cursos de água 
do município. 

1 - A jusante do local cm que recebem contribuições de esgotos: 

11 - Quando modificarem o leito ou as margens dos mesmos: 

111 - Quando posshihtcm a íormaço de locais ou causem por 
qualquer forma a estagnação das águas: 

IV - Quando de a1um modo possam ntcreccr perigo a pontes, 

muralhas ou qualquer obras construídas nas margens ou sobre leitos dos rios. 

Art. 14 1 - Na iníraço de qualquer artigo deste capitulo será imposta 
a muita correspondente ao valor de cinco por cento (5%) do valor de referência 
vigente, além da responsabd idade civ1 ou criminal que couber. 

(:Al'lT1.'! () XII 
i)OS MUROS E C1lCAS 

Ari. 142 - Os proprielárloS de terrenos situados em ruas dotadas de 
meio fio são obrigados a mura-los ou cerca-]os no prazo fixados pelo município. 

Pará2rath Unco - Os terrenos rústicos serão arainiidos desde que 

nio comprometa a seguran ; 

Árt 143 - Serão comuns OS muros e Cercas divisórias entre 

propriedades urbanos e ru'ais. devendo os proprietários dos imóveis CQfl linantes 



partes icunis para as despests dc sua conStrUÇ't0 e coI)servaçio, na ftrma do Ari. 

58S do Côdico Civil. 

Parrafo Únjcc - Correrão por conta CXCIU5IVi dos proprietários ou 
possuidores a construço e conscrvaço das cercas para conter aves domesticas, 

cabritos, carneiros, porcos e outros animais que exijam cercas especiais. 

Art, 144 - Os terrenos da zona urbana serio 1chados com muros 
rebocados e caiados ou com grades de ferro ou madeiras assentes sobre alvenaria, 
devendo cm qualquer caso ter uma altura mínima de um metro e oitenta 

centimetros. 

Art. 145 - Os terrenOs rurais, especialmente os destinados a pecuária, 
salvo acordo expresso entre os proprietários. serão íechados com; 

1 - Cercas de arame farpado, com três tos. no mínimo, e um metro e 
quarenta centímetros de altura; 

II - Cerca vivas, de espécie vegetais adequadas e resistentes,  

III - Teias de fios metálicos com altura mínima de um metro e 
cinqüenta centimetros 

IV - Nas proximidades de estradas vicinais, carroçüo ou outras a 
cerca deverá ser feita pelo menos a 3m (cinco metros) da margem da estrada. 

Art. 146 - Será aplicada multa correspondente ao valor de dez por 
cento (10%) do valor da referência vigente a todo aquele que: 

1 - fizer cerca'; ou mu 	 nros em desacordo com as non'as fixadas neste 

capitulo. 

11 - dani ficar, por qualquer meio. cercas existentes, sem prejuízo da 
responsabilidade civil ou criminal que no caso couber. 

CAPITULO XIII 
DOS ANÚNCIOS E CARTAZES 

Art. 147 - Á exploração dos meios de publicidade nas vias e 
logradouros públicos. be;n como nos lugares de acesso COilluiii depende de 
licença do Município, su;citando o contribuinte ao pagamento da taxa respectiva 

I"  
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1° - lnciuem.se  na obrigatoriedade deste artigo todos os cartazes, 
letreiros, programas, quadros, emblemas. placas. avisos, anúncios e mostruários, 
luminosos ou 1120. íeitos por qualquer modo. pWLCSSO OU engenho, SUspensoS, 
distribuídos. afixados ou pintados cm paredes. muros, tapumes. veículos ou 
calçadas 

* 21  - Incluem-se, na obrigatoriedade deste artigo. o; anúncios que, 
embora apostos em terrenos ou próprios de domínio privado, forem visíveis dos 
lugares públicos. 

Art. 148 - A propaganda falada em lugares públicos, por meio de 
ampliadores de voz, alto-fatantes e propagandistas, assim corno feitas por meio 
de cinema ambulante, ainda que muda, está igualmente sujeita a prévia licença e 
ao pagamento de taxa respectiva 

Ar. 19 - Não será permitida a colocação de anúncios ou cartazes 
quando. 

1 - pela sua natureza provoquem aglomerações ao trânsito público: 

11 - de alguma forma prejudiquem os aspectos paisagísticos da 
cidade, seus panoramas naturais, monumentos típicos, históricos e tradicionais: 

III - sejam ofensivas a moral ou contenham dizeres desfavorivcis a 
individuos. crenças e instiiuiçõcs: 

IV - obstruam interceptem ou reduzam o vão das portas e janelas e 
respectius bandeiras: 

V - contenham incorreções de linguagem: 

Vi - façam uso de palaras em lingua estrangeira, salvo aquelas que 
por insuficiência do nosso léxico. a ele se hajam incorporado: 

Vil - pelo número ou na distribuição. prejudiquem o aspecto das 

,ic h ad as. 

Àrt. 150 - Os pedidos de licença para a púbIicaço Ou propaganda 

por meio de  cartazes ou anúncios deverão mencionar: 

* a indícaç1ir' dos tocais em que scrio colocados ou distribuídos os 
cartazes ou anúncio; 

II - a natureza do material de coníecço: 

111 - as dimensões. 



1V - as inscriçõeS e texto: 

\' - as cores empregadas 

Art. 151 - Tratando-se de anúncios. os pedidos dcvero ainda indicar 

o sistema de iluminaçiO a ser dotado. 

Aru 152— Os pantietos ou anúncios destinados a serem lançados ou 

distribuidos na vias públicas ou 1ogradouros nilo poderão ter dimensões menores 
de dez centímetros (0.10) por quinze centímetros (0.15) nem maiores de trinta 
centímetros (0.30) por quarenta e cinco centímetros (0.45). 

, 	 Ari. 1 53 - Os anúncios e letreiros deverão ser conservados cm boas 
condições, renovados ou consertados, sempre que tais providências sejam 
necessárias para o seu bom aspecto e scaurança. 

Parágrafo Único - Desde que mio bata modi1caçôes de dizeres ou de 
localização. os consertos ou reparos de anúncios dependerão apenas de 
comunicaço escrita o iïuinicípio. 

Ari. 154 - Os anúncios encontrados sem que os responsáveis tenham 
satisfeito as formalidades aeste capitulo, poderão ser retirados pelo município, 
ate a sausfiaçúo daquelas ihrmalidades. além do pagamento da multa prevista 
nesta lei 

Art, 155 « Na ilação de qualquer artigo deste capitulo será imposta 
a multa correspondente ao valor de dez por cento (10%) do valor de refèrôncia 
vigente. 

1 
TlTt.L() IV 

DO FUNC1ONA\PNTO DO COM EUCIO E DA INDUSTRIA 
CAPITULO 1 

1)0 LICENCIAMENTO DOS ESTABELECIMENTOS  INDUSTIZIAIS E 
CO 1 EU CI A Is 

SEÇÂO i 
DAS INDUSTRIAS E DO COMÉRCIO LEGALIZADO 

Ari. 156 - Nenhum estabelecimento comercial ou 1 1  Comerc i a 	joderú 
funcionar no municipio sem previa licença do fl1U11ICÍpIO Concedida a 
requerimento dos interesszic.os e mediante pagamentos dos tributos devidos.  
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ParraÇo liic 	O requer ,  cnt 

1 - O ramo do comLrcio ou da lflLltjja 

11 	A área ocupada e o niimero de empretado 

Iii - O local em que o requerente pretenda exercer sua atividade 

Ar-t. 15-7 - No será concedida licença, dentro do perímetro urbano, 
aos estabelecimentos industriais que se enquadram dentro das proibições 
constantes cio Art. 3 1 deste Código. 

Art. 158 - A licença para O tuilcRnalnento de açougues, padarias, 
confeitarias, leiterias. ca16. bares. restaurantes, hotéis, pensões e outros 
estabelecimentos congêne'es, será sempre precedida de exame no local e de 
aprovação da autoridade san iun a competente. 

Art. 1 511' - Para efejto de tscalizaço, o proprietário do 
estabelecimento licenciado colocara a Alvará de Localizaçüo em lugar visivel a 
autoridade competente scripre que esta o exigir. 

Art, 160 - Pura mudança de local dc estabelecimento comercial ou 
industrial deverá ser solicitada a necessária permissão à prefeitura, que verificara 
se o novo local satisfaz as condições exigidas. 

Art, 161 - A licença de localização poderá ser cassada: 

- Quando se tratar de negocio diferente do requerido. 

II - Como medida preventiva, a bem dá higiene, da moral ou do 

sossego e segurança púhhca: 

111 - Se o hcenciado se negar a exibir o alvará de localização à 

autoridade competente quando solicitado a t'aze-lo: 

IV - Por soiicitaÇO de autoridade competente, provados os motivos 

que fundamentarem a solicitaçõo 

Cassada a licença o estabelecimento será imediatamente 

fechado 

§ 
2 - Poderá ser igualmente íëchado iodo estabelecimento que 

exercer atividades sem a necessária licença eNpedida em conl'orniidade com o 

que prece ifliu eStC capit1O 
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SEÇÃO II 
DO C()\iÉRClO \\l1:lAïFl: 

Art. 162— O exerccio do comércio ambulante dependera sempre de 
licença especial. que serà concedida de conlhrmidade com as prescrições da 
legislação fiscal do município e do que preceitua CStC código. 

Ari. 163 - Da licença concedida deverão constar os seguintes 
elementos essenciais, além de outros que íorem estabelecidos: 

o 1 - Número de incrição: 

11 - Residência do comerciante ou responsável; 

111 - Nome, razão social ou denominação sob cuja responsabilidade 
funciona o comércio ambulante. 

Parácrafo Único - O vendedor ambulante não licenciado para o 
exercício ou período em que esteja exercendo a atividade, ficara sujeito a 
apreensão da mercadoria encontrada em seu poder. 

Ar-t. 164 - É proibido ao vendedor ambulante, sob pena de multa: 

- Estacionar nas vias públicas e outros logradouros, fora dos locais 
previamente determinados pelo município. 

o 	11 - Impedir ou dificultar o trúflSit() nas vias 011 outros logradouros: 

III - Transitar pelos passeios conduzindo cestas ou outros volumes 
grandes. 

Art. 165 - Na intação de qualquer artigo desta Seção, será imposta a 
multa correspondente ao valor de dez por cento (10%) do valor de relèrência 
vigente, além das penalidades fiscais cabíveis. 

CAPITULO li 
DO HOH:R!O DE FUNCIONAMENTO 



(O\t1?rIN A flflR PflIÇflN 1 flRIIfl-M A 

Art. 166 - 	beriur1 e o fundomlnlento dos estabelecimentos 
industriais, comerciais c de serviços no município obedecerão o horário 
determinado na legislaçtc tderai que reiu1a o contrato de duraçáo e as 
Condições do trabalho. ressalvada a excepcionalidade de eventuais acordos entre 

empregados e empresas. 

- Os estabelecimentos de diversões noturnas. "dancines". clubes 
e similares. funcionarão até as 04:00 horas da manhü, podendo ser alterado o 
horário mediante previa aaoriaço do municipio 

7- 
§ 2 - Bares e botequins das 700 às 24 horas. 

Art. 167 - As farmácias adotarão o sistema de plantão em rodízio 
estabelecido entre as mesnas ou deteomoado pela autoridade competente. 

Onde no houver planto. as farmácias, quando fechadas, 
poderão em caso de urgência atender ao puhhco qualquer-  hora do dia ou da noite, 

CAPITULO 111 
DA -\rJ:R1çO DE PESOS E FT1)-\S 

Art, 168 Os estabelecimentos comerit\idustrias ou de serviços 
serão obrigados. antes Co imcio de suas atividade 	a qualquer tempo, a 
critério da autoridade conipeiente. a submeter à \albro os aparelhos ou 
instrumentos de medir a serem utilizados em smis rções comerciais, de 
acordo com as nrmas estabelecidas pio Instituto Naional de Metrologia. 
Non11alt7uç10 e Qualidade Industrial (INMETRO) do Ministério da Industria e 

Comércio 

Árt, 16(,:) -   S rá api ícad multa a quem: 

1 - Usar tias, transações comerciais, aparelhos, instrumentos e 
utensílios de pesar ou medir que no sejam baseados no sistema métrico decimal; 

ii - Deixar de apresentar anualmente. ou quando exigido para exame. 
os aparelhos e instrumentos de pesar ou medir utilizados na compra ou venda de 

produtos. 

III - Usar nos estabelecimentos comerciais ou industrias, 
instrumentos de medir ou pesar viciados, já atridos ou não, 

Art. 170 — A. inftaço de qualquer arwo deste capïiulo. será imposta 
em multa correspondente ao valor de 10% (dez P°"  Cento) do valor do referência 
vjientC. 
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(fl\J 1 RNA flOR 171)ISON iOBAO-MA 

('Àl> VI,  ULO 1V 
DOS CE11T:R 105 

Art, 171 - Os locais próprios para cemitérios sertio fechados com 
muros ou cercas e jdjdS no plano de uso do solo do munícipio. e terno 

C' ráter secular. 

- O recinto dos cemitérios é livre a todos os cultos religiosos, para a 
prática dos respectivos ritos, desde que não ofendam a moral e as leis do pais. 

11 - Os cemitério serão construídos em pontos elevados na 
conira\'crtente das águas e o vasos ornamentais deverão ser preparadas a não se 
converterem era repositórios de água que permita a procriação de mosquitos. 

Parágrafo Unic.i - A prefeitura estabelecerá as exigências para 
registro de sepultamento. limite de scituraçâo e funcionamento dos cemitérios, 

CAPITULO V 
SEÇÃO 11NICÀ 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Árt. 172 - Para efeito de calculo das multas previstas neste Código o 
valor de referência vigente e o mesmo definido no Código Tributário Municipa! 
(CTM). 

Art. 173 	E•c Código, aprovado e assinado pelos integrantes da 
Câmara Municipal é promulgado pela mesa e entra em vigor na data de sua 
Publicação, revogadas as disposições em contrario. 

Sala das sessões da Câmara Municipal de Governador Edison Lobio 
- MÁ. aos 05 dias do mês de março-do ano de 2002. 

*11 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE GOVERNADOR EDISON LOBÃO 

GABINETE DO PREFEITO 
CNPJ: 01.597.62710001-34 

LEI N°065, DE 21 DE OUTUBRO DE 2021. 

Altera a Lei n109, de 05 de março de 2002, que 
"Dispõe sobre a alteração do Código de Postura 
do Município de Governador Edison Lobão e dá 
outras providências." 

O PREFEITO MUNICIPAL DE GOVERNADOR EDISON LOBÃO, ESTADO DO MARANHÃO, no uso dos 
atribuições constitucionais e legais e de acordo com o a Lei Orgânica do município, faz saber 
que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a presente Lei: 

Art. 11  Fica alterado o Art. lí 66, § 1, §2, da Lei Municipal n° 09/2002, que dispõe sobre o Código 
de Postura que passa a ter a seguinte redação: 

"Art. 166 Os bares, conveniências e similares instalados neste município 
funcionarão aos domingos, segundos-feiras, terças-feiras, quartas-feiras, quintas-
feiras, sextas-feiras, e sábados nos horários compreendidos entre 06h00min às 
24h00min horas do dia seguinte e, e as casos noturnas, clubes e similares terão o 
horário de funcionamento compreendido das OóhOOrnín às 02h00rnin do dia 
seguinte. 

§ 1 Para os efeitos desta Lei, considera-se bares e similares todo estabelecimento 
que comercialize bebidas alcoólicas para consumo imediato no próprio local. 

§2 Nos datas comemorativas em que trata sobre o Aniversário do Município de 
Governador Edison Lobão, e o Révelilon que são eventos já incorporados à cultura 
do povo deste Município e uma vez que estes eventos envolve o interesse público, 
assim reconhecido, as restrições previstas nesta Lei poderão em casos 
excepcionais sofrer alterações em relação ao horário limite para realização do 
evento, mediante, decreto autorizador." 

Art. 20  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, sendo revogadas as disposições em 
contrário. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICiPAL DE GOVERNADOR EDISON LOBÃO, ESTADO DO 
MARANHÃO, EM 21 DE OUTUBRO DE 2021, 2000  DA INDEPENDÊNCIA, 1330  DA REPÚBLICA. 

GERALDO EP ND' O SR GA DE SOUSA 

Prefeito Municipal 



ESTADO IX) MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE GOVERNADOR EDISON LOBÃO 
GABINETE DO PREFEITO 
CNPJ: 01.597.627/0001-34 

INFORMAÇÃO PUBLICADA EM 22 DE OUTUBRO DE 2021. 

ERRATA DA PUBLICAÇÃO QUE CORRIGE INFORMAÇÃO PUBLICADA NA" 
LEI N° 065, DE 21 DE OUTUBRO DE 2021.". 
O PREFEITO MUNICIPAL DE GOVERNADOR EDISON LOBÃO, no uso de suas 
atribuições legais, e o que dispõe a Lei Orgânica do Município, VEM 
TORNAR PÚBLICO A ERRATA DA PUBLICAÇÃO QUE CORRIGE 
INFORMAÇÃO Publicada na LEI N' 065, DE 21 DE OUTUBRO DE 2021, no 
Diário Oficial do Município de Governador Edison Lobõo/MA. 

Onde lê-se: ""Art. 166 Os bares, conveniências e similares 
instalados neste município funcionarão aos domingos, 
segundos-feiras, terças-feiras, quartas-feiras, quintas-feiras, 
sextas-feiras, e sábados nos horários compreendidos entre 
06h00min às 24h00min horas do dia seguinte e., e as casas 
noturnas, clubes e similares terão o horário de funcionamento 
compreendido das OóhOOmin às 02h00min do dia seguinte. 
§ 1 Para os efeitos desta Lei, considera-se bares e similares todo 
estabelecimento que comercialize bebidas alcoólicas para 
consumo imediato no próprio local. 
§2 Nas datas comemorativas em que trata sobre o Aniversário 
do Município de Governador Edison Lobão, e o Réveillon que 
são eventos já incorporados à cultura do povo deste Município 
e uma vez que estes eventos envolve o interesse público, assim 
reconhecido, as restrições previstas nesta Lei poderão em casos 
excepcionais sofrer alterações em relação ao horário limite 
para realização do evento, mediante, decreto autorizador.' 

Leia-se: 

Art. 166 Os bares, conveniências e similares instalados neste 
município funcionarão aos domingos, segundas-feiras, terças-
feiras, quartas-feiras, quintas-feiras, sextas-feiras, e sábados nos 
horários compreendidos entre 06h00min às 24h00min horas, e as 
casas noturnas, clubes e similares terão o horário de 
funcionamento compreendido das OóhOOmin às 02h00min do 
dia seguinte. 



GeT 
GERALDO EV' 

Pref&t .2M'unicipai 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE GOVERNADOR EDISON LOBÃO 
GABINETE DO PREFEITO  
CNPJ: 01.597.62710001-34 

1 Para os efeitos desta Lei, considera-se bares e similares todo 
estabelecimento que comercialize bebidas alcoólicas para 
consumo imediato no próprio local. 
§2 Nos datas comemorativas em que trato sobre o Aniversário 
do Município de Governador Edison Lobão, e o Réveilton que 
são eventos já incorporados à cultura do povo deste Município 
e uma vez que estes eventos envolve o interesse público, assim 
reconhecido, as restrições previstas nesta Lei poderão em casos 
excepcionais sofrer alterações em relação ao horário limite 
para realização do evento, mediante, decreto autorizador." 

GABINETE DO PREFEITO, EM GOVERNADOR EDISON LOBÃO, ESTADO DO 
MARANHÃO, 22 DE OUTUBRO DE 2021, 2000  DA INDEPENDÊNCIA E 133° DA 
REPÚBLICA, 


